Comarca de Itaguaí – 2ª Vara Cível
Juiz: Milton Delgado Soares
Processo nº 0004798-15.2009.8.19.0024 (2009.024.004811-4)
Aos 14 dias do mês de março de 2012, às 14h00min, na sala de audiências da 2ª Vara Cível da Comarca de Itaguaí - RJ, perante o MM. Dr. Juiz MILTON DELGADO SOARES, foi aberta a audiência de instrução e julgamento nos autos do processo supramencionado. Efetuado o pregão, ao mesmo responderam a parte autora acompanhada de advogado Defensor Público e a parte ré representada pelo preposto Drª Karen Padella, OAB/RJ 146277, acompanhada de seu advogado Drª Sarita Souza Mendes da Silva, OAB/RJ: 161319. Tentada a conciliação, restou infrutífera. Pelas partes foi dito que não têm interesse na prova oral, uma vez que não há fatos controvertidos nos autos por se tratar de demanda meramente consignatória. Pelo MM. Juiz foi aplicada a inversão do ônus da prova diante da verossimilhança das alegações autorais no tocante a inexistência de conhecimento de um suposto atraso do ex-empregador. Dada a palavra às partes nada foi dito. Em alegações finais foi dito pelo parte autora que: ´se reporta aos termos de sua inicial´. Dada a palavra ao advogado do(a) réu, foi dito em alegações finais que: ´se reporta aos elementos de sua contestação´. Pelo MM. Dr. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: Trata-se ação consignatória entre as partes acima indicadas onde a autora busca consignar mensalidades em aberto e que o réu teria se recusado a recebê-las em razão de um suposto cancelamento do contrato por inadimplência do empregador. O depósito foi deferido através da decisão de fls. 123, que foi devidamente efetivado conforme fls. 13 e 147/149. Devidamente citada, a parte ré apresentou contestação às fls. 37/44, aduzindo, em síntese, que o contrato foi cancelado, a pedido da empresa para qual trabalhava a autora, no dia 30/04/2009 e que a empresa estaria em débito com os meses de abril e maio e que por isso o fato deveria ser imputado à mesma e não a ré, já que a autora não teve seu contrato de trabalho rescindido. É o breve relatório, passo a decidir. A relação entre as partes é de consumo e, em conseqüência, devem ser aplicados os princípios fundamentais previstos no CDC. Não foi por outra razão que foi aplicada, em audiência, a inversão do ônus da prova e foi dada a oportunidade de manifestação à empresa ré, que não efetuou nenhum requerimento após a sua aplicação. Com efeito, também devemos aplicar a boa fé objetiva, tanto na celebração, quanto na execução e rescisão das relações contratuais. A autora não tinha ciência de nenhum suposto requerimento de cancelamento da empresa para a qual trabalhava e com a qual possuía contrato coletivo de saúde. Corroborando tal fato, os valores atinentes ao plano foram devidamente descontados em seu contracheque, razão pela qual a sua má-fé não pode ser presumida. Desta forma, ainda que a empresa ré tivesse efetuado requerimento de cancelamento do seguro coletivo, é direito do consumidor final ser informado de tudo o que acontece com o contrato do qual é beneficiário. Assim, a empresa ré deveria cientificá-la do ocorrido para que pudesse exercer o seu direito de manutenção do plano, individualmente, como lhe garante o artigo 30, da Lei nº 9656/1998, o que não foi feito in casu. Assim, não há como deixar de acolher o pleito consignatório, a fim de reconhecer o adimplemento da obrigação contratual como requerido na inicial, possibilitando a manutenção da relação contratual, agora de maneira individual, ante a vontade manifestada pela autora através do presente feito, até mesmo porque tudo acontecera no momento em que mais precisou do seu seguro por estar grávida, fato este que a impediria de ser aceita, sem carências, em qualquer outro seguro. Desta forma, outros desdobramentos do fato ilícito atribuído à ré, devem ser pleiteados pela via adequada, qual seja, a ação pelo rito ordinário, a fim de fazer valer todos os direitos de consumidor. Ante todo o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para deferir os depósitos requeridos e os vincendos, DECLARANDO EXTINTA tais obrigações pelo pagamento por consignação. Condeno a parte ré no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados, estes, em 10% (dez por cento) dos valores dos depósitos vencidos e doze vincendas, em favor do CEJUR da DPGE. Transitada em julgado, expeça-se mandado de levantamento para a empresa ré. Publicada em audiência e intimados os presentes. Registre-se. Nada mais havendo, às 15:30 horas, encerrou-se a presente, que vai por todos assinada, após lido e achado conforme. Eu, ______Ronaldo Dowsley digitei e eu, _______, responsável pelo expediente, subscrevo.
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